
CÓD: SL-106OT-23
7908433243823

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA - 
ESPÍRITO SANTO

CARIACICA-ES

Guarda Municipal

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL Nº 1/2023, DE 18 DE AGOSTO DE 2023



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1. Leitura e análise de textos de diferentes gêneros textuais.  ...................................................................................................... 9

2. Linguagem verbal e não verbal.  ................................................................................................................................................ 12

3. Significados contextuais das expressões linguísticas. ................................................................................................................ 14

4. Tipologia textual. Sequências textuais: descritiva, narrativa, argumentativa, injuntiva, dialogal.  ............................................ 15

5. Uso dos pronomes ..................................................................................................................................................................... 16

6. Pontuação. ................................................................................................................................................................................. 18

7. Organização da frase e do período: morfossintaxe. ................................................................................................................... 20

8. Concordância verbal e nominal.  ............................................................................................................................................... 23

9. Regência verbal e nominal.  ....................................................................................................................................................... 24

10. Emprego do acento de crase.  .................................................................................................................................................... 27

11. Classes de palavras. ................................................................................................................................................................... 27

12. Formação das palavras. Composição, derivação.  ...................................................................................................................... 36

13. Ortografia oficial ........................................................................................................................................................................ 37

14. Acentuação gráfica. .................................................................................................................................................................... 38

Raciocínio Lógico

1. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. Dedução de novas informações 
das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. formação de con-
ceitos; discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de 
forma válida, a conclusões determinadas. ................................................................................................................................. 47

2.  Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal; raciocínio matemático (que envolva, 
dentre outros, conjuntos numéricos racionais e reais – operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro opera-
ções nas formas fracionária e decimal, conjuntos numéricos complexos, números e grandezas proporcionais, razão e pro-
porção, divisão proporcional, regra de três simples e composta, porcentagem); raciocínio sequencial; orientação espacial e 
temporal; ................................................................................................................................................................................... 59

Informática Básica

1. Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias ........................................................................................................... 85

2. Ferramentas e aplicativos e procedimentos associados a Internet/Intranet; Ferramentas e aplicativos de navegação e de 
busca e pesquisa ........................................................................................................................................................................ 88

3. Ferramentas e aplicativos de correio eletrônico e de grupos de discussão ............................................................................... 93

4. Noções básicas sobre o Microsoft Windows 7 ........................................................................................................................... 97

5. Microsoft Office 2010 ................................................................................................................................................................ 104



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Legislação de Trânsito

1. Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) e suas alterações; infrações e penalidades; Formação do condutor; Exigên-
cias para categorias de habilitação em relação a veículo conduzido; Documentos do condutor e do veículo: apresentação e 
validade; Penalidades e crimes de trânsito ................................................................................................................................ 111

2. Resolução CONTRAN nº 985/2022............................................................................................................................................. 160

3. Lei Federal nº 13.022/2014 ........................................................................................................................................................ 166

4. Sinalização viária ........................................................................................................................................................................ 169

5. Direitos e deveres do cidadão .................................................................................................................................................... 169

6.  Normas de circulação e conduta ............................................................................................................................................... 172

Legislação Específica da Guarda de Cariacica

1. Lei Municipal nº 6.024/2019 - dispõe sobre a criação, organização e atribuições da Guarda Municipal de Cariacica/ES, e alte-
rações posteriores...................................................................................................................................................................... 177

2. Lei Municipal nº 6.161/2021 - institui o Regulamento Disciplinar da Guarda Municipal de Cariacica/ES ................................. 179

Conhecimentos Específicos
Guarda Municipal

1. Noções de Direito Constitucional e Direitos Humanos: Princípios fundamentais da Constituição da República (arts. 1º ao 4º 
da CF/88) .................................................................................................................................................................................... 199

2. Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos (art. 5º da CF/88) .............................................................................................. 200

3. Da organização Político Administrativa (arts. 18 e 19 da CF/88)  ............................................................................................... 203

4. Da União (arts. 20 a 24 da CF/88) .............................................................................................................................................. 204

5. Dos Estados Federados (arts. 25 a 28 da CF/88) ........................................................................................................................ 206

6. Dos Municípios (arts. 29 a 31 da CF/88) .................................................................................................................................... 207

7. Normas Constitucionais relativas à Administração Pública e ao Servidor Público (arts. 37 a 41 da CF/88) .............................. 209

8. Organização dos Poderes (arts. 44 a 135 da CF/88) ................................................................................................................... 214

9. Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio (arts.136 a 141 da CF/88); Das Forças Armadas (arts.142 a 143 da CF/88) ............. 236

10. Da Segurança Pública (Art. 144) ................................................................................................................................................. 239

11. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Polí-
ticos (arts. 5º a 16 da CF/88) ...................................................................................................................................................... 240

12. Lei Federal nº 13.869/2019 (Abuso de autoridade) ................................................................................................................... 244

13. Lei Federal nº 4.717/1965 (Ação Popular) ................................................................................................................................. 247

14. Lei Federal nº 7.716/1989 (Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor) ................................................................. 250

15. Apresentação e uso de documento de identificação pessoal (Leis Federais nº 5.553/1968 e 12.037/2009) ............................ 251

16. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990): Título II (arts. 98 a 102); Título III (arts. 103 a 111) ......... 253

17. Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal 10.741/2003) ................................................................................................................. 256

18. Noções de Direito Penal: Lei penal no tempo. Lei penal no espaço .......................................................................................... 266

19. Tipicidade. Ilicitude. Culpabilidade. ........................................................................................................................................... 269

20. Crimes em espécie: Crimes contra a pessoa .............................................................................................................................. 277

21. Crimes contra o patrimônio ....................................................................................................................................................... 286



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

22. Crimes contra a dignidade sexual .............................................................................................................................................. 290

23. Crimes contra a incolumidade pública ....................................................................................................................................... 295

24. Crimes contra a fé pública ......................................................................................................................................................... 297

25. Crimes contra a Administração Pública...................................................................................................................................... 299

26. Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) ...................................................................................................................... 302

27. Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas) ............................................................................................................................................ 309

28. Noções de Direito Administrativo: Princípios Constitucionais da Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal) ..... 322

29. Atos administrativos: conceito; elementos; características; mérito do ato administrativo; formação e efeitos; classificação e 
espécies; procedimento administrativo; extinção, invalidação e revogação dos atos administrativos ..................................... 322

30. Poderes e Deveres dos Administradores: uso e abuso de Poder. Poder Regulamentar. Poder Hierárquico. Poder Disciplinar. 
Poder de Polícia Administrativa: conceito; competência; Poder de Polícia originário e delegado; fundamentos; finalidade; 
atuação da administração; limites; características; legitimidade e sanções. Poder Regulamentar ........................................... 333

31. Responsabilidade administrativa: responsabilidade civil e o direito brasileiro; aplicação da responsabilidade objetiva; repara-
ção do dano; direito de regresso ............................................................................................................................................... 340

32. Agentes Públicos: regimes jurídicos funcionais; servidores públicos; normas constitucionais específicas concernentes aos 
servidores públicos; direitos e deveres dos servidores públicos; responsabilidades dos servidores públicos; concurso público; 
acessibilidade, estabilidade, remuneração e acumulação de cargos e funções; sindicância e processo administrativo ........... 344

33. Processo administrativo.  ........................................................................................................................................................... 356

34. Bens Públicos: conceito; classificação; características; uso dos bens públicos por particular ................................................... 361



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DA GUARDA DE CARIACICA

190190
a solução para o seu concurso!

Editora

requisitará, preferencialmente, elementos junto às autoridades po-
liciais ou judiciais, quando em curso investigação criminal ou pro-
cesso judicial.

Art. 78 Quando o exame tiver por objeto a autenticidade de 
letra ou firma, o Presidente da Comissão Processante, se necessá-
rio ou conveniente, poderá determinar a pessoa a qual se atribui a 
autoria do documento, que copie ou escreva, sob ditado, em folha 
de papel, dizeres diferentes, para fins de comparação e posterior 
perícia.

Art. 79 Ocorrendo necessidade de perícia médica do servidor 
denunciado administrativamente, o órgão pericial da Municipali-
dade dará à solicitação da Comissão Processante caráter urgente 
e preferencial.

Art. 80 Quando não houver possibilidade de obtenção de ele-
mentos junto às autoridades policiais ou judiciais e a perícia for 
indispensável para a conclusão do processo, o Presidente da Co-
missão solicitará ao Secretário Municipal de Defesa Social a contra-
tação de perito para esse fim.

Parágrafo único. A perícia solicitada pelo servidor denunciado 
não poderá acarretar ônus ao Município, sendo de sua inteira res-
ponsabilidade o pagamento de honorários e despesas dela decor-
rente.

CAPÍTULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE

Art. 81 A parte será interrogada na forma prevista para a inqui-
rição de testemunhas, vedada a presença de terceiros, exceto de 
advogado, defensor constituído ou dativo.

§1º Após a parte ser interrogada pela Comissão Processante, 
poderá o defensor constituído ou dativo também formular pergun-
tas, sendo facultado ao servidor processado manifestar-se de modo 
próprio, prestando todas as informações que julgue pertinentes a 
apuração da verdade.

§2º O direito da parte processada em manter-se em silêncio e 
não responder as perguntas que lhe forem formuladas, não poderá 
ser interpretado em seu desfavor.

Art. 82 O termo de audiência será lavrado, rubricado e assinado 
pelos membros da Comissão, pela parte e, se for o caso, por seu 
defensor.

CAPÍTULO VII
DA REVELIA E DE SUAS CONSEQUÊNCIAS

Art. 83 O Presidente da Comissão Processante decretará a reve-
lia da parte que, regularmente citada e/ou intimada e sem a devida 
justificativa, não realizar os atos processuais devidos, perante a Co-
missão no dia e hora designados.

Art. 84 A revelia deixará de ser decretada ou, se decretada, será 
revogada quando comprovado, a qualquer tempo, a impossibilida-
de de praticar os atos processuais pelos seguintes motivos:

I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por licen-
ça médica, licença- maternidade ou paternidade, núpcias, luto, em 
gozo de férias, ou presa, provisória ou definitivamente, mediante 
comprovação documental nos autos de qualquer dos motivos in-
dicados;

II - a parte comprovar motivo de força maior que tenha impos-
sibilitado seu comparecimento tempestivo;

III - com o comparecimento da parte nos autos, assumindo o 
processo da forma que se encontra, não retroagindo.

Parágrafo único. Revogada a revelia, será realizado o interroga-
tório, reiniciando-se a instrução, com aproveitamento dos atos ins-
trutórios já realizados, desde que ratificados pela parte, por termo 
lançado nos autos.

Art. 85 Decretada a revelia, dar-se-á prosseguimento ao pro-
cedimento disciplinar, designando-se defensor dativo, nos moldes 
do art. 47, §1º desta Lei, para atuar em defesa do servidor acusado, 
caso esta não tenha constituído advogado, devendo o defensor de-
signado qual acompanhará o Processo do momento e fase instrutó-
ria em que se encontrar quando de seu ingresso.

Parágrafo único. É assegurado ao revel o direito de constituir 
advogado em substituição ao defensor dativo que lhe tenha sido 
designado, bastando para tanto, simples juntada do instrumento 
procuratório outorgado ao advogado constituído.

Art. 86 A parte declarada revel não será intimada pela Comis-
são Processante para a prática de qualquer ato, constituindo ônus 
da defesa comunicar-se com o servidor, se assim entender neces-
sário.

§1º Desde que compareça perante a Comissão Processante ou 
intervenha no processo, pessoalmente ou por meio de advogado 
com procuração nos autos, o revel passará a ser intimado pela Co-
missão, para a prática de atos processuais.

§2º O disposto no parágrafo anterior não implica revogação da 
revelia nem elide os demais efeitos desta.

CAPÍTULO VIII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 87 É vedado aos membros de Comissão Processante exer-
cer suas funções em procedimentos disciplinares:

I - de que for parte;
II - em que interveio como mandatário da parte ou testemu-

nha;
III - quando a parte for seu cônjuge, parente consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau, amigo íntimo 
ou inimigo capital;

IV - quando em procedimento estiver postulando como advo-
gado da parte seu cônjuge ou parentes consanguíneos ou afins, em 
linha reta ou na colateral, até segundo grau;

V - na etapa da revisão, quando tenha atuado no Processo Ad-
ministrativo Disciplinar.

Art. 88 A arguição de suspeição de parcialidade de alguns ou 
de todos os membros da Comissão Processante precederá qualquer 
outra, salvo quando fundada em motivo superveniente.

§1º A arguição deverá ser alegada pelos citados no “caput” 
deste artigo ou pela parte, em declaração escrita, motivada e dire-
cionada ao Corregedor da Guarda Municipal, na primeira oportuni-
dade de manifestação nos autos, quando tomarem conhecimento 
do nome do servidor acusado ou dos membros da Comissão Pro-
cessante.

§2º Arguida a suspeição, o processo ficará suspenso até que a 
questão seja resolvida com a substituição do membro da comissão.

§3º Sobre a suspeição arguida, cabe ao Corregedor da Guarda 
Municipal de Cariacica ou, na sua ausência, o Secretário Municipal 
de Defesa Social:

I - se a acolher, tomar as medidas cabíveis, necessárias à substi-
tuição do(s) suspeito(s) ou à redistribuição do processo;

II - se a rejeitar, motivar a decisão e devolver o processo ao Pre-
sidente da Comissão Processante, para prosseguimento.
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Classificação dos Atos Administrativos
A Doutrina não é uniforme no que condiz à atribuição dada 

à diversidade dos critérios adotados com esse objetivo. Por esse 
motivo, sem esgotar o assunto, apresentamos algumas classificações 
mais relevantes, tanto no que se refere a uma maior utilidade 
prática na análise dos regimes jurídicos, tanto pela concomitante 
abordagem nas provas de concursos públicos.

a) Em relação aos destinatários: atos gerais e individuais. 
Os atos gerais ou normativos, são expedidos sem destinatários 
determinados ou determináveis e aplicáveis a todas as pessoas que 
de uma forma ou de outra se coloquem em situações concretas 
que correspondam às situações reguladas pelo ato. Exemplo: o 
Regulamento do Imposto de Renda.

– Atos individuais ou especiais: são dirigidos a destinatários 
individualizados, podendo ser singulares ou plúrimos. Sendo que 
será singular quando alcançar um único sujeito determinado e 
será plúrimo, quando for designado a uma pluralidade de sujeitos 
determinados em si. 

Exemplo:
O decreto de desapropriação que atinja um único imóvel. 

Por outro lado, como hipótese de ato individual plúrimo, cita-
se: o ato de nomeação de servidores em forma de lista. Quanto 
aos destinatários:  ATOS GERAIS, ATOS INDIVIDUAIS, SINGULARES 
PLÚRIMOS

b) Em relação ao grau de liberdade do agente, os atos podem 
ser atos vinculados e discricionários. 

– Os atos vinculados são aqueles nos quais a Administração 
Pública fica sem liberdade de escolha, nos quais, desde que 
comprovados os requisitos legais, a edição do ato se torna 
obrigatória, nos parâmetros previstos na lei. Exemplo:  licença para 
a construção de imóvel.

– Já os discricionários são aqueles em que a Administração 
Pública possui um pouco mais de liberdade para, em consonância 
com critérios subjetivos de conveniência e oportunidade, tomar 
decisões quando e como o ato será praticado, com a definição de 
seu conteúdo, destinatários, a motivação e a forma de sua prática. 

c) Em relação às prerrogativas da Administração, os atos 
administrativos podem ser atos de império, de gestão e de 
expediente.

– Atos de império são atos por meio dos quais a Administração 
Pública pratica no uso das prerrogativas tipicamente estatais usando 
o poder de império para impô-los de modo unilateral e coercitivo 
aos seus administrados. Exemplo: interdição de estabelecimentos 
comerciais.

d) Em relação aos atos de gestão, são atos por meio dos 
quais a Administração Pública atua sem o uso das prerrogativas 
provenientes do regime jurídico administrativo. Exemplo: atos de 
administração dos bens e serviços públicos e dos atos negociais 
com os particulares.

Quando praticados de forma regular os atos de gestão, passam 
a ter caráter vinculante e geram direitos subjetivos. 

Exemplo:
uma autarquia ao alugar um imóvel a ela pertencente, de 

forma vinculante entre a administração e o locatário aos termos do 
contrato, acaba por gerar direitos e deveres para ambos.

– Já os atos de expediente são tidos como aqueles que 
impulsionam a rotina interna da repartição, sem caráter vinculante 
e sem forma especial, cujo objetivo é dar andamento aos processos 
e papéis que tramitam internamente nos órgãos públicos.

Exemplo: 
Um despacho com o teor: “ao setor de contabilidade para as 

devidas análises”.

e) Quanto à formação, os atos administrativos podem ser atos 
simples, complexos e compostos.

– O ato simples decorre da declaração de vontade de apenas 
um órgão da administração pública, pouco importando se esse 
órgão é unipessoal ou colegiado. Assim sendo, a nomeação de um 
servidor público pelo Prefeito de um Município, será considerada 
como ato simples singular, ao passo que a decisão de um processo 
administrativo por órgão colegiado será apenas ato simples 
colegiado.

– O ato complexo é constituído pela manifestação de dois ou 
mais órgãos, por meio dos quais as vontades se unem em todos os 
sentidos para formar um só ato. Exemplo: um decreto assinado pelo 
Presidente da República e referendado pelo Ministro de Estado. 

É importante não confundir ato complexo com procedimento 
administrativo. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, “no ato 
complexo integram-se as vontades de vários órgãos para a obtenção 
de um mesmo ato, ao passo que no procedimento administrativo 
praticam-se diversos atos intermediários e autônomos para a 
obtenção de um ato final e principal”.

f) Em relação ao ato administrativo composto, pondera que 
este também decorre do resultado da manifestação de vontade de 
dois ou mais órgãos. O que o diferencia do ato complexo é o fato de 
que, ao passo que no ato complexo as vontades dos órgãos se unem 
para formar um só ato, no ato composto são praticados dois atos, 
um principal e outro acessório.

Ademais, é importante explicar a definição de Hely Lopes 
Meirelles, para quem o ato administrativo composto “é o que 
resulta da vontade única de um órgão, mas depende da verificação 
por parte de outro, para se tornar exequível”. A mencionada 
definição, embora seja discutível, vem sendo muito utilizada 
pelas bancas examinadoras na elaboração de questões de provas 
de concurso público. Isso ocorreu na aplicação da prova para 
Assistente Jurídico do DF, elaborada pelo CESPE em 2001, que foi 
considerado correto o seguinte tópico: “Ao ato administrativo cuja 
prática dependa de vontade única de um órgão da administração, 
mas cuja exequibilidade dependa da verificação de outro órgão, dá-
se o nome de ato administrativo composto”.

Espécies
O saudoso jurista Hely Lopes Meirelles propõe que os atos 

administrativos sejam divididos em cinco espécies. São elas: atos 
normativos, atos ordinatórios, atos negociais, atos enunciativos e 
atos punitivos. 
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46. (TRF - 1ª REGIÃO - Estagiário – Direito - COPESE – 
UFPI/2019) Considere o seguinte conceito.

“Pessoa jurídica de direito privado composta por capital exclu-
sivamente público, criada para a prestação de serviços públicos ou 
exploração de atividades econômicas, sob qualquer modalidade 
empresarial.”

MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. São Paulo: 
Saraiva, 2016.

Esse conceito aplica-se à:
(A) Empresa pública.
(B) Autarquia.
(C) Agência executiva.
(D) Sociedade de economia mista.

47. (Prefeitura de Porto Alegre /RS - Auditor Fiscal da Receita 
Municipal – FUNDATEC/2019) Acerca da administração pública in-
direta e do regime jurídico das empresas públicas e sociedades de 
economia mista, analise as seguintes assertivas:

I. Empresa pública é a entidade com criação autorizada por lei e 
com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente detido pelo 
poder público, dotada de personalidade jurídica de direito público.

II. A criação de subsidiárias de empresa pública e de sociedade 
de economia mista independe de autorização legislativa.

III. Sociedade de economia mista é a entidade com criação au-
torizada por lei sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com 
direito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou à entidade da administração in-
direta, dotada de personalidade jurídica de direito privado.

Quais estão corretas?
(A) Apenas III.
(B) Apenas I e II.
(C) Apenas I e III.
(D) Apenas II e III.

48. (SPPREV - Analista em Gestão Previdenciária - FCC – 2019) 
As autarquias são pessoas jurídicas integrantes da Administração 
pública indireta, que podem ter receitas próprias e receber recur-
sos orçamentários e financeiros do erário público. No caso de uma 
autarquia auferir receitas próprias em montante suficiente para su-
portar todas as despesas e investimentos do ente,

(A) fica excepcionada a aplicação do regime jurídico de direito 
público durante o período em que perdurar a condição de pes-
soa jurídica não dependente.
(B) poderá realizar contratações efetivas sem a necessidade de 
prévio concurso público, diante da não incidência da regra para 
os entes da Administração pública indireta que não sejam de-
pendentes.
(C) permanece sujeita aos princípios e regras que regem a Ad-
ministração pública, tais como a impenhorabilidade de seus 
bens, exigência de autorização legislativa para alienação de 
bens imóveis e realização de concurso público para admissão 
de servidores, com exceção de comissionados.
(D) permanecerá obrigada à regra geral de licitação para firmar 
contratos administrativos, com exceção das hipóteses de alie-
nação de bens imóveis, porque geram receita como resultado.
(E) ficará equiparada, em direitos e obrigações, às empresas 
estatais não dependentes, que podem adquirir bens e serviços 
sem prévia realização de licitação, mas têm patrimônio sujeito 
à penhorabilidade e prescritibilidade.

49. (Prefeitura de Aracruz - ES – Contador - IBADE – 2019) Os 
órgãos públicos representam compartimentos internos da pessoa 
pública, podendo ser criados ou extintos por meio de lei. Já a es-
truturação e as atribuições dos órgãos podem ser processadas por:

(A) lei, apenas.
(B) lei em tese do Chefe do Judiciário.
(C) decreto do Chefe do Executivo.
(D) resolução legislativa.
(E) ofício da Presidência da República.

50. (IF Baiano - Assistente em Administração - IF-BA – 2019) 
No que se refere à organização administrativa do Estado, assinale a 
afirmativa incorreta.

(A) Compreende-se como Administração Pública Direta ou Cen-
tralizada aquela constituída a partir de um conjunto de órgãos 
públicos despersonalizados, através dos quais o Estado desem-
penha diretamente a atividade administrativa.
(B) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação.
(C) Compreende-se como Administração Pública Indireta ou 
Descentralizada aquela constituída a partir de um conjunto de 
entidades dotadas de personalidade jurídica própria, algumas 
de direito público, outras de direito privado, responsáveis pelo 
exercício, em caráter especializado e descentralizado, de certa 
e determinada atividade administrativa.
(D) As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
fazem parte da Administração Pública Direta.
(E) As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, cria-
das por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita 
próprios, para executar atividades típicas da Administração Pú-
blica.

51. (Prefeitura de São Roque - SP – Advogado - VUNESP – 
2020) A respeito dos servidores públicos estatutários, assinale a 
alternativa correta.

(A) O regime jurídico dos servidores estatutários não pode ser 
alterado de forma prejudicial aos agentes públicos que estejam 
no exercício da função pública.
(B) Os ocupantes de empregos públicos não dispõem de estabi-
lidade no serviço público.
(C) A estabilidade garante ao agente público a permanência no 
serviço público, de modo que o vínculo somente poderá ser 
desconstituído por decisão judicial com trânsito em julgado.
(D) É constitucional lei que propicie ao servidor investir-se em 
cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investi-
do, sem prévia aprovação em concurso público.
(E) O candidato aprovado em concurso público dentro do nú-
mero de vagas previstos no edital possui expectativa de direito 
à nomeação.




